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SECRETARIA REGIONAL DE ECONOMIA, MAR E PESCAS 
 

Aviso n.º 707/2023 
 

Sumário: 
Abertura de procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, destinado ao preenchimento de 2 postos de trabalho da carreira de técnico superior, com licenciatura 
em Direito, previstos nos Mapas de Pessoal do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas e da Autoridade Regional 
das Atividades Económicas, abrangidos pelo Sistema Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria Regional de 
Economia, Mar e Pescas. 
 
Texto: 
 
Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
 
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 

anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, nas redações em vigor, conjugado com o artigo 10.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 
de junho, torna-se público que, na sequência do despacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finanças, de 
15/09/2023, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos da Administração Pública Regional para 2023, e do 
despacho da Senhora Chefe do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, de 27/12/2023, se encontra 
aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar do dia útil seguinte à data da publicação do presente Aviso no Jornal Oficial da 
Região Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, nos termos seguintes: 

1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 
2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina-se ao preenchimento de 2 postos de trabalho da carreira de 

Técnico Superior, abrangidos pelo Sistema Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria Regional de 
Economia, Mar e Pescas, para afetação de 1 posto de trabalho ao Mapa de Pessoal do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia, Mar e Pescas, e, 1 posto de trabalho ao Mapa de Pessoal da Autoridade Regional das Atividades Económicas, nos 
termos do artigo 14.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 11/2021/M, 15 de novembro. 

3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira/Categoria: Carreira e categoria de Técnico Superior. 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a exercer é correspondente à categoria de Técnico Superior, da 

carreira de Técnico Superior, conforme previsto no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, compreendendo a 
prestação de apoio técnico-jurídico no âmbito das atribuições do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, 
e, da Autoridade Regional das Atividades Económicas. 

c) Habilitação e área de formação académica: Licenciatura em Direito. 
d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do artigo 38.º da LTFP e do artigo 47.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 26/2022/M, de 29 de dezembro, tendo por base, a 2.ª posição e o nível 16 da Tabela Remuneratória Única, da 
carreira geral de Técnico Superior, nos termos dos Anexos I e II do Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro, na sua 
redação atual. 

 
Aviso n.º 712/2023 

Abertura de procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho por tempo determinado, 
destinado ao preenchimento de 1 posto de trabalho da carreira de técnico superior, 
com licenciatura em Direito, previsto no Mapa de Pessoal do Instituto de 
Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 
 

Aviso n.º 713/2023 

Abertura de procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, 
destinado ao preenchimento de 1 posto de trabalho da carreira de assistente técnico, 
previsto no Mapa de Pessoal da Direção Regional de Pescas, abrangido pelo Sistema 
Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria Regional de Economia, 
Mar e Pescas. 
 

SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS 
Aviso n.º 714/2023 

Abertura de procedimento concursal comum  pelo prazo de dez (10) dias úteis a 
contar da data da publicação no Jornal Oficial para constituição de relação jurídica de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, 
destinado ao preenchimento de 3 postos de trabalho na carreira especial de Técnico 
superior em Orçamento e Finanças, previsto no mapa de pessoal da Direção Regional 
do Orçamento e Tesouro. 
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e) Condições preferenciais: É condição preferencial, a experiência profissional nas áreas referidas na parte final da 
alínea b). 

4. Local de Trabalho: Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, e Autoridade Regional das 
Atividades Económicas. 

5. Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 
de agosto, nas redações em vigor; Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, na redação em vigor; Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho; Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de 
dezembro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2021/M, 15 de novembro; Decreto Legislativo Regional 
n.º 35/2016/M, de 11 de agosto. 

6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, que 
reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo identificados. 

6.1. Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da LTFP: 
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei especial; 
b) 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe 

desempenhar; 
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
6.2. Requisitos especiais: O referido na alínea c) do ponto 3. do presente aviso, ou seja, possuir licenciatura em Direito, 

não existindo a possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional. 
6.3. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos pontos 6.1. e 6.2. até à data limite para apresentação de 

candidaturas. 
6.4. Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria 

em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho nos mapas de pessoal do Gabinete do 
Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, ou da Autoridade Regional das Atividades Económicas, idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento. 

7. Despacho autorizador do membro do Governo responsável pelas áreas das finanças e da administração pública: O 
presente procedimento concursal foi autorizado pelos supracitados Despachos de Sua Excelência o Secretário Regional das 
Finanças de 15/09/2023, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos da Administração Pública Regional 
para 2023, e da Senhora Chefe do Gabinete do Secretário Regional de Economia, de 27 de dezembro de 2023. Em 
conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 14.º e no artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, na redação em vigor, a abertura do presente procedimento concursal foi precedida de publicitação de oferta de 
mobilidade na Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira (BEP-RAM). 

8. Formalização de candidaturas: As candidaturas devem ser formalizada, obrigatoriamente, através do formulário de 
candidatura ao procedimento concursal que se encontra disponível na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, 
Mar e Pescas, em https://www.madeira.gov.pt/srem/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/Publicacoes e na 
página eletrónica da Bolsa de Emprego Púbico da Região Autónoma da Madeira em 
https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasGeral ou https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasTfp, podendo ainda ser obtido em 
papel nas instalações do Gabinete de Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, à 
Quinta Vila Passos, Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, no Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 
14h30 às 17h00. 

8.1. Os formulários, devidamente assinados pelos candidatos, sob pena de exclusão liminar do presente procedimento 
concursal, são entregues por um dos seguintes meios: 

a) Pessoalmente, nas instalações do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, à Quinta Vila Passos, 
Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, no Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00; 

b) Remetido por correio, registado e com aviso de receção, ao Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e 
Pescas, à Quinta Vila Passos, Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, 9054-505 Funchal. 

8.2. Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico, por inexistência à data de sistema informático que 
possibilite a adequada submissão, receção e tramitação por meios eletrónicos. 

9. Documentos a juntar à candidatura: Os formulários de candidatura ao procedimento concursal devem ser assinados e 
acompanhados obrigatoriamente dos seguintes documentos, sob pena de exclusão: 

a) Fotocópia, simples e legível, do certificado comprovativo das habilitações literárias; 
b) Curriculum Vitae, detalhado, atualizado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos 

nele invocados; 
c) Documentos comprovativos de que reúne os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), c), d) e e) do 

ponto 6.1. do presente aviso; 
d) No caso de o candidato ser um trabalhador com vínculo de emprego público, é ainda obrigatória a apresentação de 

declaração emitida pelo órgão ou serviço onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data de abertura do 
presente procedimento concursal, onde conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do vínculo, data da sua 
constituição, cargo, ou carreira/categoria de que seja titular, e, atividade/funções que executa, devendo ainda a declaração 
mencionar o posicionamento remuneratório em que o trabalhador se encontra posicionado na carreira/categoria de origem, 
bem como a avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto de avaliação, com referência aos valores 
quantitativo e qualitativo, ou, sendo o caso, a indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais períodos. 

9.1. Pode ser dispensada a apresentação dos documentos referidos na alínea c) do ponto 9., desde que o candidato declare 
sob compromisso de honra, no próprio requerimento, em alíneas separadas, que reúne os referidos requisitos. 
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9.2. A apresentação do documento exigido na alínea d) do ponto 9. é dispensada quando o candidato seja trabalhador do 
Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, ou da Autoridade Regional das Atividades Económicas. 

9.3. Os candidatos com deficiência devem declarar, no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência, bem como os elementos necessários a garantir que o processo de seleção dos 
candidatos com deficiência se adequa, nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão. 

9.4. O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente comprovados, sob pena de, na falta da sua 
apresentação, não serem valorados. 

10. Métodos de seleção: 
10.1. Os métodos de seleção a aplicar por defeito/em regra são os seguintes: 
a) Prova de Conhecimentos (PC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.2. Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos que sejam titulares de carreira e exerçam as funções mencionadas no 

ponto 3., e não usem a faculdade de opção pela aplicação dos métodos referidos no ponto 10.1. conferida pelo n.º 3 do artigo 
36.º da LTFP, são os seguintes: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.3. Prova de Conhecimentos (PC): Visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissionais e as competências 

técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função, incluindo o adequado conhecimento da língua portuguesa. A PC é 
de natureza teórica, de conteúdo geral e específico, de realização individual, em suporte papel e sob a forma escrita, não sendo 
permitida consulta. A PC tem a duração de 60 minutos, é classificada de 0 a 20 valores e obedece ao seguinte programa: 

- Orgânica do XIV Governo Regional da Madeira - Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2023/M, de 10 de 
novembro; 

- Orgânica da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas - Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 
de dezembro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2021/M, de 15 de novembro; 

- Organização interna do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas - Portaria n.º 730/2021, de 30 de 
novembro, alterada pela Portaria n.º 295/2022, de 14 de junho; 

- Estrutura flexível do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas - Despacho n.º 516/2021, de 16 de 
dezembro, alterado pelo Despacho n.º 237/2022, de 20 de junho; 

- Orgânica da Autoridade Regional das Atividades Económicas - Decreto Regulamentar Regional n.º 35/2016/M, de 11 
de agosto; 

- Estrutura nuclear da Autoridade Regional das Atividades Económicas - Portaria n.º 312/2016 de 01 de setembro; 
- Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 
- Adaptação à Administração Regional Autónoma da Madeira a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Decreto 

Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; 
- Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro; 
- Código do Procedimento Administrativo - Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; 
- Constituição da República Portuguesa; 
- Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira - Lei n.º 13/91, de 5 de junho; 
- Decreto-Lei n.º 67/2003, de 8 de abril - Transpõe para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 1999/44/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de maio, sobre certos aspetos da venda de bens de consumo e das garantias a ela 
relativas; 

- Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro - Estabelece a obrigatoriedade de disponibilização do livro de 
reclamações a todos os fornecedores de bens ou prestadores de serviços que tenham contacto com o público em geral; 

- Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro - Aprova o regime de acesso e de exercício de diversas atividades de 
comércio, serviços e restauração e estabelece o regime contraordenacional respetivo; 

- Decreto-Lei n.º 112/2001, de 6 de abril - Estabelece o enquadramento e define a estrutura das carreiras de inspeção 
da Administração Pública; 

- Decreto Legislativo Regional n.º 6/2013/M, de 5 de fevereiro - Extingue a Comissão Regional de Aplicação de 
Coimas em Matéria Económica e estabelece a manutenção da aplicação do regime constante do Decreto-Lei n.º 112/2001, de 
6 de abril, às carreiras de inspeção da Inspeção Regional das Atividades Económicas; 

- Decreto Legislativo Regional n.º 31/2017/M, de 13 de setembro - Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 6/2013/M, de 5 de fevereiro, que extingue a Comissão Regional de Aplicação de Coimas em Matéria Económica e 
estabelece a manutenção da aplicação do regime constante do Decreto-Lei n.º 112/2001, de 6 de abril, às carreiras de inspeção 
da Inspeção Regional das Atividades Económicas; 

- Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro - Regime Geral das Contraordenações; 
- Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro - Infrações Antieconómicas e Contra a Saúde Pública; 
- Conhecimentos de língua portuguesa, matemática e cultura geral. 
10.3.1. Em toda a legislação referida devem ser consideradas as versões atualizadas, à data da realização da prova de 

conhecimentos. 
10.3.2. Na realização da prova de conhecimentos escrita, é garantido o anonimato do candidato, para efeitos de correção. 
10.4. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional, a 

aquisição de conhecimentos, competências e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre os 
entrevistadores e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. Este método é avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12 e 8 e 4 valores. 
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10.5. Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, designadamente: habilitação académica, formação profissional, experiência 
profissional, todas relacionadas com o exercício da função a concurso, e avaliação do desempenho. Este método de seleção é 
avaliado de 0 a 20 valores. Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, formações, experiência e avaliação 
do desempenho que se encontrem devidamente concluídos e comprovados por fotocópia. 

10.6. A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção é efetuada através de lista, ordenada 
alfabeticamente, afixada no Gabinete de Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, 
e disponibilizada na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 

11. Ordenação final (OF): A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na escala de 0 a 
20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula, consoante a origem e/ou opção do candidato: 

a) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 10.1.: 
OF = PC (55%) + EPS (45%) 
b) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 10.2.: 
OF = AC (55%) + EPS (45%) 
11.1. Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no n.º 2 

do artigo 23.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho. Subsistindo o empate, a ordenação dos candidatos será efetuada de 
acordo com a ordem de entrada das candidaturas. 

12. A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção, bem como a obtenção pelos 
candidatos de uma valoração inferior a 9,50 valores num dos métodos de seleção, determinará a exclusão do procedimento, 
não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, excluídos da ordenação final. 

13. Nos termos do n.º 5 do artigo 10.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho, as atas do júri que concretizam a forma 
de avaliação dos candidatos são publicitadas na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 

14. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato em caso de dúvidas sobre a situação que descreveram, a 
apresentação de documento comprovativo das suas declarações. 

15. As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
16. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados: A lista unitária de ordenação final dos 

candidatos aprovados, após homologação, é afixada no Gabinete de Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional 
de Economia, Mar e Pescas, e disponibilizada na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas, sendo 
ainda publicado um aviso no JORAM com informação referente à sua publicitação. 

17. Constituição do júri: 
Presidente: 
Dra. Maria do Céu de Freitas Gonçalves da Costa Mendes Vieira Fernandes, Diretora do Gabinete de Recursos Humanos, 

do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas. 
Vogais efetivos: 
Dr. Feliciano Acácio Teixeira Maciel Perestrelo, Diretor da Unidade de Gestão da Secretaria Regional de Economia, Mar e 

Pescas, que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos; 
Dr. Luís Miguel Castro Rosa, Inspetor Regional das Atividades Económicas, da Secretaria Regional de Economia, Mar e 

Pescas. 
Vogais suplentes: 
Dr. Ricardo Nuno Pestana Abreu, Técnico Superior, do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas; 
Dr. Rui Marcelo Garcia Milho, Técnico Superior, do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas. 
18. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 

enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação. 

 
Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas, 27 de dezembro de 2023. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Sónia José Carvalho Olim Menezes 
 
 

Aviso n.º 708/2023 
 

Sumário: 
Abertura de procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, destinado ao preenchimento de 3 postos de trabalho da carreira de assistente técnico, previstos no 
Mapa de Pessoal do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, abrangidos pelo Sistema Centralizado de Gestão de 
Recursos Humanos da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 
 
Texto: 
 
Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
 
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 

anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, nas redações em vigor, conjugado com o artigo 10.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 
de junho, torna-se público que, na sequência do despacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finanças, de 
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15/09/2023, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos da Administração Pública Regional para 2023, e do 
despacho da Senhora Chefe do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, de 27/12/2023, se encontra 
aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar do dia útil seguinte à data da publicação do presente Aviso no Jornal Oficial da 
Região Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, nos termos seguintes: 

1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 
2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina-se ao preenchimento de 3 postos de trabalho da carreira de 

Assistente Técnico, abrangidos pelo Sistema Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria Regional de 
Economia, Mar e Pescas, para afetação ao Mapa de Pessoal do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, 
nos termos do artigo 14.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 11/2021/M, 15 de novembro. 

3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira/Categoria: Carreira e categoria de Assistente Técnico. 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a exercer é correspondente à categoria de Assistente Técnico, da 

carreira de Assistente Técnico, conforme previsto no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, compreendendo a 
prestação de apoio administrativo no âmbito das atribuições do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas. 

c) Habilitação e área de formação académica: 12.º Ano de escolaridade ou curso que lhe seja equiparado. 
d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do artigo 38.º da LTFP e do artigo 47.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 26/2022/M, de 29 de dezembro, tendo por base, a 1.ª posição e o nível 7 da Tabela Remuneratória Única, da 
carreira geral de Assistente Técnico, nos termos dos Anexos I e III do Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro, na sua 
redação atual. 

e) Condições preferenciais: É condição preferencial, a experiência profissional nas áreas referidas na parte final da 
alínea b) e conhecimentos de informática na ótica do utilizador. 

4. Local de Trabalho: Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas. 
5. Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 
de agosto, nas redações em vigor; Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, na redação em vigor; Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho; Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de 
dezembro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2021/M, 15 de novembro. 

6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, que 
reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo identificados. 

6.1. Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da LTFP: 
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei especial; 
b) 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe 

desempenhar; 
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
6.2. Requisitos especiais: O referido na alínea c) do ponto 3. do presente aviso, ou seja, possuir 12.º Ano de escolaridade 

ou curso que lhe seja equiparado, não existindo a possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional. 

6.3. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos pontos 6.1. e 6.2. até à data limite para apresentação de 
candidaturas. 

6.4. Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria 
em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no mapa de pessoal do Gabinete do Secretário 
Regional de Economia, Mar e Pescas, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento. 

7. Despacho autorizador do membro do Governo responsável pelas áreas das finanças e da administração pública: O 
presente procedimento concursal foi autorizado pelos supracitados Despachos de Sua Excelência o Secretário Regional das 
Finanças de 15/09/2023, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos da Administração Pública Regional 
para 2023, e da Senhora Chefe do Gabinete do Secretário Regional de Economia, de 27 de dezembro de 2023. Em 
conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 14.º e no artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, na redação em vigor, a abertura do presente procedimento concursal foi precedida de publicitação de oferta de 
mobilidade na Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira (BEP-RAM). 

8. Formalização de candidaturas: As candidaturas devem ser formalizada, obrigatoriamente, através do formulário de 
candidatura ao procedimento concursal que se encontra disponível na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, 
Mar e Pescas, em https://www.madeira.gov.pt/srem/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/Publicacoes e na 
página eletrónica da Bolsa de Emprego Púbico da Região Autónoma da Madeira em 
https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasGeral ou https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasTfp, podendo ainda ser obtido em 
papel nas instalações do Gabinete de Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, à 
Quinta Vila Passos, Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, no Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 
14h30 às 17h00. 

8.1. Os formulários, devidamente assinados pelos candidatos, sob pena de exclusão liminar do presente procedimento 
concursal, são entregues por um dos seguintes meios: 

a) Pessoalmente, nas instalações do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, à Quinta Vila Passos, 
Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, no Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00; 
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b) Remetido por correio, registado e com aviso de receção, ao Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e 
Pescas, à Quinta Vila Passos, Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, 9054-505 Funchal. 

8.2. Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico, por inexistência à data de sistema informático que 
possibilite a adequada submissão, receção e tramitação por meios eletrónicos. 

9. Documentos a juntar à candidatura: Os formulários de candidatura ao procedimento concursal devem ser assinados e 
acompanhados obrigatoriamente dos seguintes documentos, sob pena de exclusão: 

a) Fotocópia, simples e legível, do certificado comprovativo das habilitações literárias; 
b) Curriculum Vitae, detalhado, atualizado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos 

nele invocados; 
c) Documentos comprovativos de que reúne os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), c), d) e e) do 

ponto 6.1. do presente aviso; 
d) No caso de o candidato ser um trabalhador com vínculo de emprego público, é ainda obrigatória a apresentação de 

declaração emitida pelo órgão ou serviço onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data de abertura do 
presente procedimento concursal, onde conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do vínculo, data da sua 
constituição, cargo, ou carreira/categoria de que seja titular, e, atividade/funções que executa, devendo ainda a declaração 
mencionar o posicionamento remuneratório em que o trabalhador se encontra posicionado na carreira/categoria de origem, 
bem como a avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto de avaliação, com referência aos valores 
quantitativo e qualitativo, ou, sendo o caso, a indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais períodos. 

9.1. Pode ser dispensada a apresentação dos documentos referidos na alínea c) do ponto 9., desde que o candidato declare 
sob compromisso de honra, no próprio requerimento, em alíneas separadas, que reúne os referidos requisitos. 

9.2. A apresentação do documento exigido na alínea d) do ponto 9. é dispensada quando o candidato seja trabalhador do 
Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas. 

9.3. Os candidatos com deficiência devem declarar, no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência, bem como os elementos necessários a garantir que o processo de seleção dos 
candidatos com deficiência se adequa, nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão. Nos termos do 
disposto do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, é garantida a reserva de um lugar para candidatos 
com deficiência. 

9.4. O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente comprovados, sob pena de, na falta da sua 
apresentação, não serem valorados. 

10. Métodos de seleção: 
10.1. Os métodos de seleção a aplicar por defeito/em regra são os seguintes: 
a) Prova de Conhecimentos (PC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.2. Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos que sejam titulares de carreira e exerçam as funções mencionadas no 

ponto 3., e não usem a faculdade de opção pela aplicação dos métodos referidos no ponto 10.1. conferida pelo n.º 3 do artigo 
36.º da LTFP, são os seguintes: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.3. Prova de Conhecimentos (PC): Visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissionais e as competências 

técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função, incluindo o adequado conhecimento da língua portuguesa. A PC é 
de natureza teórica, de conteúdo geral e específico, de realização individual, em suporte papel e sob a forma escrita, não sendo 
permitida consulta. A PC tem a duração de 60 minutos, é classificada de 0 a 20 valores e obedece ao seguinte programa: 

- Orgânica do XIV Governo Regional da Madeira - Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2023/M, de 10 de 
novembro; 

- Orgânica da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas - Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 
de dezembro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2021/M, de 15 de novembro; 

- Organização interna do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas - Portaria n.º 730/2021, de 30 de 
novembro, alterada pela Portaria n.º 295/2022, de 14 de junho; 

- Estrutura flexível do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas - Despacho n.º 516/2021, de 16 de 
dezembro, alterado pelo Despacho n.º 237/2022, de 20 de junho; 

- Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 
- Adaptação à Administração Regional Autónoma da Madeira a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Decreto 

Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; 
- Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro; 
- Código do Procedimento Administrativo - Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; 
- Conhecimentos de língua portuguesa, matemática e cultura geral. 
10.3.1. Em toda a legislação referida devem ser consideradas as versões atualizadas, à data da realização da prova de 

conhecimentos. 
10.3.2. Na realização da prova de conhecimentos escrita, é garantido o anonimato do candidato, para efeitos de correção. 
10.4. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional, a 

aquisição de conhecimentos, competências e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre os 
entrevistadores e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. Este método é avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12 e 8 e 4 valores. 

10.5. Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, designadamente: habilitação académica, formação profissional, experiência 
profissional, todas relacionadas com o exercício da função a concurso, e avaliação do desempenho. Este método de seleção é 
avaliado de 0 a 20 valores. Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, formações, experiência e avaliação 
do desempenho que se encontrem devidamente concluídos e comprovados por fotocópia. 
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10.6. A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção é efetuada através de lista, ordenada 
alfabeticamente, afixada no Gabinete de Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, 
e disponibilizada na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 

11. Ordenação final (OF): A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na escala de 0 a 
20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula, consoante a origem e/ou opção do candidato: 

a) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 10.1.: 
OF = PC (55%) + EPS (45%) 
b) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 10.2.: 
OF = AC (55%) + EPS (45%) 
11.1. Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no n.º 2 

do artigo 23.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho. Subsistindo o empate, a ordenação dos candidatos será efetuada de 
acordo com a ordem de entrada das candidaturas. 

12. A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção, bem como a obtenção pelos 
candidatos de uma valoração inferior a 9,50 valores num dos métodos de seleção, determinará a exclusão do procedimento, 
não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, excluídos da ordenação final. 

13. Nos termos do n.º 5 do artigo 10.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho, as atas do júri que concretizam a forma 
de avaliação dos candidatos são publicitadas na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 

14. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato em caso de dúvidas sobre a situação que descreveram, a 
apresentação de documento comprovativo das suas declarações. 

15. As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
16. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados: A lista unitária de ordenação final dos 

candidatos aprovados, após homologação, é afixada no Gabinete de Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional 
de Economia, Mar e Pescas, e disponibilizada na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas, sendo 
ainda publicado um aviso no JORAM com informação referente à sua publicitação. 

17. Constituição do júri: 
Presidente: 
Dra. Maria do Céu de Freitas Gonçalves da Costa Mendes Vieira Fernandes, Diretora do Gabinete de Recursos Humanos, 

do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas. 
Vogais  efetivos: 
D. Tânia Patrícia Rodrigues Silva, Coordenadora Técnica, do Gabinete de Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário 

Regional de Economia, Mar e Pescas, que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos; 
D. Sofia Raquel Mendes Martins Pereira, Assistente Técnica, do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas. 
Vogais  suplentes: 
D. Filomena de Fátima da Conceição Gomes Vieira Gouveia, Coordenadora Técnica, do Gabinete de Recursos Humanos, 

do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas; 
D. Maria Lucília Pita Coelho Freitas, Assistente Técnica, do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas. 
18. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 

enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação. 
 

Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas, 27 de dezembro de 2023. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Sónia José Carvalho Olim Menezes 
 
 

Aviso n.º 709/2023 
 

Sumário: 
Abertura de procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, destinado ao preenchimento de 2 postos de trabalho da carreira de assistente operacional, previstos no 
Mapa de Pessoal do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, abrangidos pelo Sistema Centralizado de Gestão de 
Recursos Humanos da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 
 
Texto: 
 
Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
 
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 

anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, nas redações em vigor, conjugado com o artigo 10.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 
de junho, torna-se público que, na sequência do despacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finanças, de 
15/09/2023, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos da Administração Pública Regional para 2023, e do 
despacho da Senhora Chefe do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, de 27/12/2023, se encontra 
aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar do dia útil seguinte à data da publicação do presente Aviso no Jornal Oficial da 
Região Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, nos termos seguintes: 
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1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 
2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina-se ao preenchimento de 2 postos de trabalho da carreira de 

Assistente Operacional, abrangidos pelo Sistema Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria Regional de 
Economia, Mar e Pescas, para afetação ao Mapa de Pessoal do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, 
nos termos do artigo 14.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 11/2021/M, 15 de novembro. 

3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira/Categoria: Carreira e categoria de Assistente Operacional. 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a exercer é correspondente à categoria de Assistente Operacional, 

da carreira de Assistente Operacional, conforme previsto no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, 
compreendendo a prestação de apoio administrativo no âmbito das atribuições do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia, Mar e Pescas. 

c) Habilitação e área de formação académica: Escolaridade obrigatória. 
d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do artigo 38.º da LTFP e do artigo 47.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 26/2022/M, de 29 de dezembro, tendo por base, a 1.ª posição e o nível 5 da Tabela Remuneratória Única, da 
carreira geral de Assistente Operacional, nos termos dos Anexos I e IV do Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro, na 
sua redação atual. 

e) Condições preferenciais: É condição preferencial, a experiência profissional nas áreas referidas na parte final da 
alínea b). 

4. Local de Trabalho: Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas. 
5. Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 
de agosto, nas redações em vigor; Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, na redação em vigor; Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho; Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de 
dezembro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2021/M, 15 de novembro. 

6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, que 
reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo identificados. 

6.1. Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da LTFP: 
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei especial; 
b) 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe 

desempenhar; 
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
6.2. Requisitos especiais: O referido na alínea c) do ponto 3. do presente aviso, ou seja, possuir Escolaridade obrigatória, 

não existindo a possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional. 
6.3. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos pontos 6.1. e 6.2. até à data limite para apresentação de 

candidaturas. 
6.4. Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria 

em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no mapa de pessoal do Gabinete do Secretário 
Regional de Economia, Mar e Pescas, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento. 

7. Despacho autorizador do membro do Governo responsável pelas áreas das finanças e da administração pública: O 
presente procedimento concursal foi autorizado pelos supracitados Despachos de Sua Excelência o Secretário Regional das 
Finanças de 15/09/2023, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos da Administração Pública Regional 
para 2023, e da Senhora Chefe do Gabinete do Secretário Regional de Economia, de 27 de dezembro de 2023. Em 
conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 14.º e no artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, na redação em vigor, a abertura do presente procedimento concursal foi precedida de publicitação de oferta de 
mobilidade na Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira (BEP-RAM). 

8. Formalização de candidaturas: As candidaturas devem ser formalizada, obrigatoriamente, através do formulário de 
candidatura ao procedimento concursal que se encontra disponível na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, 
Mar e Pescas, em https://www.madeira.gov.pt/srem/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/Publicacoes e na 
página eletrónica da Bolsa de Emprego Púbico da Região Autónoma da Madeira em 
https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasGeral ou https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasTfp, podendo ainda ser obtido em 
papel nas instalações do Gabinete de Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, à 
Quinta Vila Passos, Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, no Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 
14h30 às 17h00. 

8.1. Os formulários, devidamente assinados pelos candidatos, sob pena de exclusão liminar do presente procedimento 
concursal, são entregues por um dos seguintes meios: 

a) Pessoalmente, nas instalações do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, à Quinta Vila Passos, 
Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, no Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00; 

b) Remetido por correio, registado e com aviso de receção, ao Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e 
Pescas, à Quinta Vila Passos, Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, 9054-505 Funchal. 

8.2. Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico, por inexistência à data de sistema informático que 
possibilite a adequada submissão, receção e tramitação por meios eletrónicos. 

9. Documentos a juntar à candidatura: Os formulários de candidatura ao procedimento concursal devem ser assinados e 
acompanhados obrigatoriamente dos seguintes documentos, sob pena de exclusão: 
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a) Fotocópia, simples e legível, do certificado comprovativo das habilitações literárias; 
b) Curriculum Vitae, detalhado, atualizado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos 

nele invocados; 
c) Documentos comprovativos de que reúne os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), c), d) e e) do 

ponto 6.1. do presente aviso; 
d) No caso de o candidato ser um trabalhador com vínculo de emprego público, é ainda obrigatória a apresentação de 

declaração emitida pelo órgão ou serviço onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data de abertura do 
presente procedimento concursal, onde conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do vínculo, data da sua 
constituição, cargo, ou carreira/categoria de que seja titular, e, atividade/funções que executa, devendo ainda a declaração 
mencionar o posicionamento remuneratório em que o trabalhador se encontra posicionado na carreira/categoria de origem, 
bem como a avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto de avaliação, com referência aos valores 
quantitativo e qualitativo, ou, sendo o caso, a indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais períodos. 

9.1. Pode ser dispensada a apresentação dos documentos referidos na alínea c) do ponto 9., desde que o candidato declare 
sob compromisso de honra, no próprio requerimento, em alíneas separadas, que reúne os referidos requisitos. 

9.2. A apresentação do documento exigido na alínea d) do ponto 9. é dispensada quando o candidato seja trabalhador do 
Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas. 

9.3. Os candidatos com deficiência devem declarar, no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência, bem como os elementos necessários a garantir que o processo de seleção dos 
candidatos com deficiência se adequa, nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão. 

9.4. O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente comprovados, sob pena de, na falta da sua 
apresentação, não serem valorados. 

10. Métodos de seleção: 
10.1. Os métodos de seleção a aplicar por defeito/em regra são os seguintes: 
a) Prova de Conhecimentos (PC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.2. Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos que sejam titulares de carreira e exerçam as funções mencionadas no 

ponto 3., e não usem a faculdade de opção pela aplicação dos métodos referidos no ponto 10.1. conferida pelo n.º 3 do artigo 
36.º da LTFP, são os seguintes: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.3. Prova de Conhecimentos (PC): Visa avaliar os conhecimentos profissionais e as competências técnicas dos 

candidatos necessárias ao exercício da função. A PC é de natureza prática, de simulação, e de realização individual. Na PC são 
considerados os seguintes parâmetros de avaliação: perceção e compreensão das tarefas; qualidade da execução; celeridade na 
execução; grau de conhecimentos técnicos; capacidade para a execução das tarefas; capacidade para a resolução de problemas 
e imprevistos na execução das tarefas. A PC tem a duração máxima de 60 minutos, é classificada de 0 a 20 valores, e consiste 
em quatro atividades, nomeadamente: 

- Atendimento telefónico; 
- Atendimento presencial; 
- Distribuição de expediente; 
- Limpeza e manutenção. 
10.4. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional, a 

aquisição de conhecimentos, competências e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre os 
entrevistadores e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. Este método é avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12 e 8 e 4 valores. 

10.5. Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, designadamente: habilitação académica, formação profissional, experiência 
profissional, todas relacionadas com o exercício da função a concurso, e avaliação do desempenho. Este método de seleção é 
avaliado de 0 a 20 valores. Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, formações, experiência e avaliação 
do desempenho que se encontrem devidamente concluídos e comprovados por fotocópia. 

10.6. A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção é efetuada através de lista, ordenada 
alfabeticamente, afixada no Gabinete de Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, 
e disponibilizada na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 

11. Ordenação final (OF): A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na escala de 0 a 
20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula, consoante a origem e/ou opção do candidato: 

a) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 10.1.: 
OF = PC (55%) + EPS (45%) 
b) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 10.2.: 
OF = AC (55%) + EPS (45%) 
11.1. Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no n.º 2 

do artigo 23.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho. Subsistindo o empate, a ordenação dos candidatos será efetuada de 
acordo com a ordem de entrada das candidaturas. 

12. A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção, bem como a obtenção pelos 
candidatos de uma valoração inferior a 9,50 valores num dos métodos de seleção, determinará a exclusão do procedimento, 
não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, excluídos da ordenação final. 
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13. Nos termos do n.º 5 do artigo 10.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho, as atas do júri que concretizam a forma 
de avaliação dos candidatos são publicitadas na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 

14. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato em caso de dúvidas sobre a situação que descreveram, a 
apresentação de documento comprovativo das suas declarações. 

15. As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
16. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados: A lista unitária de ordenação final dos 

candidatos aprovados, após homologação, é afixada no Gabinete de Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional 
de Economia, Mar e Pescas, e disponibilizada na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas, sendo 
ainda publicado um aviso no JORAM com informação referente à sua publicitação. 

17. Constituição do júri: 
Presidente: 
Dra. Maria do Céu de Freitas Gonçalves da Costa Mendes Vieira Fernandes, Diretora do Gabinete de Recursos Humanos, 

do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas. 
Vogais  efetivos: 
D. Tânia Patrícia Rodrigues Silva, Coordenadora Técnica, do Gabinete de Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário 

Regional de Economia, Mar e Pescas, que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos; 
D. Laura Regina Nóbrega Gonçalves, Assistente Operacional, do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas. 
Vogais  suplentes: 
D. Filomena de Fátima da Conceição Gomes Vieira Gouveia, Coordenadora Técnica, do Gabinete de Recursos Humanos, 

do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas; 
D. Maria Lucília Pita Coelho Freitas, Assistente Técnica, do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas. 
18. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 

enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação. 

 
Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas, 27 de dezembro de 2023. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Sónia José Carvalho Olim Menezes 
 
 

Aviso n.º 710/2023 
 

Sumário: 
Abertura de procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo determinado, destinado ao preenchimento de 1 posto de trabalho da carreira de técnico superior, com licenciatura em 
Comunicação Social - ramo Jornalismo, previsto no Mapa de Pessoal do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 
 
Texto: 
 
Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo determinado 
 
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 

anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, nas redações em vigor, conjugado com o artigo 10.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 
de junho, torna-se público que, na sequência dos despachos de Sua Excelência o Secretário Regional das Finanças, de 
15/09/2023, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos da Administração Pública Regional para 2023, e de 
11/10/2023, e do despacho da Senhora Chefe do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, de 27/12/2023, 
se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar do dia útil seguinte à data da publicação do presente Aviso no Jornal 
Oficial da Região Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho a termo resolutivo certo, nos termos seguintes: 

1. Entidade Pública Empregadora: Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 
2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina-se ao preenchimento de 1 posto de trabalho da carreira de 

Técnico Superior, previsto no Mapa de Pessoal do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 
3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira/Categoria: Carreira e categoria de Técnico Superior. 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a exercer é correspondente à categoria de Técnico Superior, da 

carreira de Técnico Superior, conforme previsto no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, compreendendo a 
prestação de apoio técnico no âmbito das atribuições do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, nomeadamente, 
gestão de projetos de cooperação interregional, nomeadamente no controlo de execução das atividades e do orçamento, bem 
como na concretização dos principais resultados; preparação das reuniões de consórcio e encontros transnacionais no idioma 
oficial do programa (inglês); preparação das apresentações orais (inglês); elaboração dos relatórios de progresso e 
implementação das atividades de informação e comunicação e nos requisitos de publicidade do programa (inglês); 
acompanhamento da boa execução das despesas associadas aos projetos, em conformidade com a calendarização pré-definida; 
funções na área da comunicação, nomeadamente na produção de comunicados de imprensa, relação com os media, técnicas de 
marketing digital e de gestão de redes sociais, organização e coordenação de iniciativas para promoção dos instrumentos de 
apoio ao tecido empresarial. 

c) Habilitação e área de formação académica: Licenciatura em Comunicação Social - ramo Jornalismo. 
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d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do artigo 38.º da LTFP e do artigo 47.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 26/2022/M, de 29 de dezembro, tendo por base, a 2.ª posição e o nível 16 da Tabela Remuneratória Única, da 
carreira geral de Técnico Superior, nos termos dos Anexos I e II do Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro, na sua 
redação atual. 

e) Condições preferenciais: É condição preferencial, a experiência profissional nas áreas e funções referidas na alínea 
b), domínio dos objetivos de comunicação do Programa Madeira 2030, na sua componente dedicada às empresas, e, domínio 
da aplicação dos fundos europeus na Região Autónoma da Madeira. 

4. Local de Trabalho: Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 
5. Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 
de agosto, nas redações em vigor; Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, na redação em vigor; Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho; Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de 
dezembro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2021/M, 15 de novembro; Decreto Legislativo Regional 
n.º 28-A/99/M, de 30 de novembro; Portaria n.º 37/2021, de 19 de fevereiro. 

6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, que 
reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo identificados. 

6.1. Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da LTFP: 
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei especial; 
b) 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe 

desempenhar; 
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
6.2. Requisitos especiais: O referido na alínea c) do ponto 3. do presente aviso, ou seja, possuir licenciatura em 

Comunicação Social - ramo Jornalismo, não existindo a possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional. 

6.3. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos pontos 6.1. e 6.2. até à data limite para apresentação de 
candidaturas. 

6.4. Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria 
em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho nos mapas de pessoal do Instituto de 
Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento. 

7. Despacho autorizador do membro do Governo responsável pelas áreas das finanças e da administração pública: O 
presente procedimento concursal foi autorizado pelos supracitados Despachos de Sua Excelência o Secretário Regional das 
Finanças de 15/09/2023, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos da Administração Pública Regional 
para 2023, e de 11/10/2023, e da Senhora Chefe do Gabinete do Secretário Regional de Economia, de 27 de dezembro de 
2023. Em conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 14.º e no artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, na redação em vigor, a abertura do presente procedimento concursal foi precedida de 
publicitação de oferta de mobilidade na Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira (BEP-RAM). 

8. Formalização de candidaturas: As candidaturas devem ser formalizada, obrigatoriamente, através do formulário de 
candidatura ao procedimento concursal que se encontra disponível na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, 
Mar e Pescas, em https://www.madeira.gov.pt/srem/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/Publicacoes e na 
página eletrónica da Bolsa de Emprego Púbico da Região Autónoma da Madeira em 
https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasGeral ou https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasTfp, podendo ainda ser obtido em 
papel nas instalações do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, à Avenida Arriaga, n.º 77, Edifício Marina 
Fórum, 4.º andar, no Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00. 

8.1. Os formulários, devidamente assinados pelos candidatos, sob pena de exclusão liminar do presente procedimento 
concursal, são entregues por um dos seguintes meios: 

a) Pessoalmente, nas instalações do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, à Avenida Arriaga, n.º 77, 
Edifício Marina Fórum, 4.º andar, no Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00; 

b) Remetido por correio, registado e com aviso de receção, ao Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, à 
Avenida Arriaga, n.º 77, Edifício Marina Fórum, 4.º andar, 9000-060 Funchal. 

8.2. Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico, por inexistência à data de sistema informático que 
possibilite a adequada submissão, receção e tramitação por meios eletrónicos. 

9. Documentos a juntar à candidatura: Os formulários de candidatura ao procedimento concursal devem ser assinados e 
acompanhados obrigatoriamente dos seguintes documentos, sob pena de exclusão: 

a) Fotocópia, simples e legível, do certificado comprovativo das habilitações literárias; 
b) Curriculum Vitae, detalhado, atualizado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos 

nele invocados; 
c) Documentos comprovativos de que reúne os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), c), d) e e) do 

ponto 6.1. do presente aviso; 
d) No caso de o candidato ser um trabalhador com vínculo de emprego público, é ainda obrigatória a apresentação de 

declaração emitida pelo órgão ou serviço onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data de abertura do 
presente procedimento concursal, onde conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do vínculo, data da sua 
constituição, cargo, ou carreira/categoria de que seja titular, e, atividade/funções que executa, devendo ainda a declaração 
mencionar o posicionamento remuneratório em que o trabalhador se encontra posicionado na carreira/categoria de origem, 
bem como a avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto de avaliação, com referência aos valores 
quantitativo e qualitativo, ou, sendo o caso, a indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais períodos. 
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9.1. Pode ser dispensada a apresentação dos documentos referidos na alínea c) do ponto 9., desde que o candidato declare 
sob compromisso de honra, no próprio requerimento, em alíneas separadas, que reúne os referidos requisitos. 

9.2. A apresentação do documento exigido na alínea d) do ponto 9. é dispensada quando o candidato seja trabalhador do 
Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 

9.3. Os candidatos com deficiência devem declarar, no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência, bem como os elementos necessários a garantir que o processo de seleção dos 
candidatos com deficiência se adequa, nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão. 

9.4. O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente comprovados, sob pena de, na falta da sua 
apresentação, não serem valorados. 

10. Métodos de seleção: 
10.1. Os métodos de seleção a aplicar são os seguintes: 
a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.2. Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior 

relevância para o posto de trabalho a ocupar, designadamente: habilitação académica, formação profissional, experiência 
profissional, todas relacionadas com o exercício da função a concurso, e avaliação do desempenho. Este método de seleção é 
avaliado de 0 a 20 valores. Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, formações, experiência e avaliação 
do desempenho que se encontrem devidamente concluídos e comprovados por fotocópia. 

10.3. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional, a 
aquisição de conhecimentos, competências e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre os 
entrevistadores e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. Este método é avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12 e 8 e 4 valores. 

10.4. A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção é efetuada através de lista, ordenada 
alfabeticamente, afixada no Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, e disponibilizada na página eletrónica da 
Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 

11. Ordenação final (OF): A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na escala de 0 a 
20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula: 

OF = AC (55%) + EPS (45%) 
11.1. Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no n.º 2 

do artigo 23.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho. Subsistindo o empate, a ordenação dos candidatos será efetuada de 
acordo com a ordem de entrada das candidaturas. 

12. A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção, bem como a obtenção pelos 
candidatos de uma valoração inferior a 9,50 valores num dos métodos de seleção, determinará a exclusão do procedimento, 
não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, excluídos da ordenação final. 

13. Nos termos do n.º 5 do artigo 10.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho, as atas do júri que concretizam a forma 
de avaliação dos candidatos são publicitadas na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 

14. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato em caso de dúvidas sobre a situação que descreveram, a 
apresentação de documento comprovativo das suas declarações. 

15. As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
16. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados: A lista unitária de ordenação final dos 

candidatos aprovados, após homologação, é afixada no Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, e disponibilizada 
na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas, sendo ainda publicado um aviso no JORAM com 
informação referente à sua publicitação. 

17. Constituição do júri: 
Presidente: 
Dra. Maria do Céu de Freitas Gonçalves da Costa Mendes Vieira Fernandes, Diretora do Gabinete de Recursos Humanos, 

do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas. 
Vogais  efetivos: 
Dra. Ana Cristina Campos Gouveia, Vogal do Conselho Diretivo do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, 

que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos; 
Dra. Maria Madalena Ramos de Freitas Araújo de Sousa Freitas, Vogal do Conselho Diretivo do Instituto de 

Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 
Vogais  suplentes: 
Dra. Telma Dânia Mendonça Fernandes, Técnico Superior, do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM; 
Dr. Marco António Rodrigues Figueira, Diretor de Gestão de Recursos, do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-

-RAM. 
18. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 

enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação. 

 
Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas, 27 de dezembro de 2023. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Sónia José Carvalho Olim Menezes 
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Aviso n.º 711/2023 
 

Sumário: 
Abertura de procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo determinado, destinado ao preenchimento de 2 postos de trabalho da carreira de técnico superior, com licenciatura em 
Economia ou Gestão, previstos no Mapa de Pessoal do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 
 
Texto: 
 
Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo determinado 
 
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 

anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, nas redações em vigor, conjugado com o artigo 10.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 
de junho, torna-se público que, na sequência dos despachos de Sua Excelência o Secretário Regional das Finanças, de 
15/09/2023, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos da Administração Pública Regional para 2023, e de 
11/10/2023, e do despacho da Senhora Chefe do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, de 27/12/2023, 
se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar do dia útil seguinte à data da publicação do presente Aviso no Jornal 
Oficial da Região Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho a termo resolutivo certo, nos termos seguintes: 

1. Entidade Pública Empregadora: Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 
2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina-se ao preenchimento de 2 postos de trabalho da carreira de 

Técnico Superior, previstos no Mapa de Pessoal do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 
3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira/Categoria: Carreira e categoria de Técnico Superior. 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a exercer é correspondente à categoria de Técnico Superior, da 

carreira de Técnico Superior, conforme previsto no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, compreendendo a 
prestação de apoio técnico no âmbito das atribuições do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, nomeadamente: 

- Direção de Gestão de Inovação e Competitividade: análise e emissão de pareceres no âmbito das candidaturas às medidas 
de apoio ao tecido empresarial da Região Autónoma da Madeira, ao nível do funcionamento, investimento e financiamento, 
geridas pelo Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, em cumprimento das disposições legais comunitárias, 
nacionais e regionais. 

- Centro de Formalidades das Empresas: atendimento presencial ao público para prestação de informações e verificação de 
documentos relacionados com os procedimentos de constituição, alteração e extinção de sociedades comerciais, 
licenciamentos, registo de propriedade industrial e pedidos de certificado de admissibilidade, prestação de informações sobre 
as medidas de apoio ao tecido empresarial da Região Autónoma da Madeira, ao nível do funcionamento, investimento e 
financiamento, geridas pelo Instituto de Desenvolvimento, IP-RAM. 

c) Habilitação e área de formação académica: Licenciatura em Economia ou Gestão. 
d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do artigo 38.º da LTFP e do artigo 47.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 26/2022/M, de 29 de dezembro, tendo por base, a 2.ª posição e o nível 16 da Tabela Remuneratória Única, da 
carreira geral de Técnico Superior, nos termos dos Anexos I e II do Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro, na sua 
redação atual. 

e) Condições preferenciais: É condição preferencial, a experiência profissional nas áreas e funções referidas na alínea 
b), experiência e formação nas áreas dos Fundos Comunitários e Auxílios de Estado, Contabilista reconhecido pela Ordem dos 
Contabilistas Certificados, e, experiência em atendimento ao público. 

4. Local de Trabalho: Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 
5. Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 
de agosto, nas redações em vigor; Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, na redação em vigor; Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho; Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de 
dezembro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2021/M, 15 de novembro; Decreto Legislativo Regional 
n.º 28-A/99/M, de 30 de novembro; Portaria n.º 37/2021, de 19 de fevereiro. 

6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, que 
reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo identificados. 

6.1. Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da LTFP: 
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei especial; 
b) 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe 

desempenhar; 
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
6.2. Requisitos especiais: O referido na alínea c) do ponto 3. do presente aviso, ou seja, possuir licenciatura em Economia 

ou Gestão, não existindo a possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional. 
6.3. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos pontos 6.1. e 6.2. até à data limite para apresentação de 

candidaturas. 
6.4. Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria 

em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho nos mapas de pessoal do Instituto de 
Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento. 
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7. Despacho autorizador do membro do Governo responsável pelas áreas das finanças e da administração pública: O 
presente procedimento concursal foi autorizado pelos supracitados Despachos de Sua Excelência o Secretário Regional das 
Finanças de 15/09/2023, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos da Administração Pública Regional 
para 2023, e de 11/10/2023, e da Senhora Chefe do Gabinete do Secretário Regional de Economia, de 27 de dezembro de 
2023. Em conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 14.º e no artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, na redação em vigor, a abertura do presente procedimento concursal foi precedida de 
publicitação de oferta de mobilidade na Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira (BEP-RAM). 

8. Formalização de candidaturas: As candidaturas devem ser formalizada, obrigatoriamente, através do formulário de 
candidatura ao procedimento concursal que se encontra disponível na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, 
Mar e Pescas, em https://www.madeira.gov.pt/srem/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/Publicacoes e na 
página eletrónica da Bolsa de Emprego Púbico da Região Autónoma da Madeira em 
https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasGeral ou https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasTfp, podendo ainda ser obtido em 
papel nas instalações do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, à Avenida Arriaga, n.º 77, Edifício Marina 
Fórum, 4.º andar, no Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00. 

8.1. Os formulários, devidamente assinados pelos candidatos, sob pena de exclusão liminar do presente procedimento 
concursal, são entregues por um dos seguintes meios: 

a) Pessoalmente, nas instalações do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, à Avenida Arriaga, n.º 77, 
Edifício Marina Fórum, 4.º andar, no Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00; 

b) Remetido por correio, registado e com aviso de receção, ao Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, à 
Avenida Arriaga, n.º 77, Edifício Marina Fórum, 4.º andar, 9000-060 Funchal. 

8.2. Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico, por inexistência à data de sistema informático que 
possibilite a adequada submissão, receção e tramitação por meios eletrónicos. 

9. Documentos a juntar à candidatura: Os formulários de candidatura ao procedimento concursal devem ser assinados e 
acompanhados obrigatoriamente dos seguintes documentos, sob pena de exclusão: 

a) Fotocópia, simples e legível, do certificado comprovativo das habilitações literárias; 
b) Curriculum Vitae, detalhado, atualizado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos 

nele invocados; 
c) Documentos comprovativos de que reúne os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), c), d) e e) do 

ponto 6.1. do presente aviso; 
d) No caso de o candidato ser um trabalhador com vínculo de emprego público, é ainda obrigatória a apresentação de 

declaração emitida pelo órgão ou serviço onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data de abertura do 
presente procedimento concursal, onde conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do vínculo, data da sua 
constituição, cargo, ou carreira/categoria de que seja titular, e, atividade/funções que executa, devendo ainda a declaração 
mencionar o posicionamento remuneratório em que o trabalhador se encontra posicionado na carreira/categoria de origem, 
bem como a avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto de avaliação, com referência aos valores 
quantitativo e qualitativo, ou, sendo o caso, a indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais períodos. 

9.1. Pode ser dispensada a apresentação dos documentos referidos na alínea c) do ponto 9., desde que o candidato declare 
sob compromisso de honra, no próprio requerimento, em alíneas separadas, que reúne os referidos requisitos. 

9.2. A apresentação do documento exigido na alínea d) do ponto 9. é dispensada quando o candidato seja trabalhador do 
Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 

9.3. Os candidatos com deficiência devem declarar, no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência, bem como os elementos necessários a garantir que o processo de seleção dos 
candidatos com deficiência se adequa, nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão. 

9.4. O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente comprovados, sob pena de, na falta da sua 
apresentação, não serem valorados. 

10. Métodos de seleção: 
10.1. Os métodos de seleção a aplicar são os seguintes: 
a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.2. Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior 

relevância para o posto de trabalho a ocupar, designadamente: habilitação académica, formação profissional, experiência 
profissional, todas relacionadas com o exercício da função a concurso, e avaliação do desempenho. Este método de seleção é 
avaliado de 0 a 20 valores. Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, formações, experiência e avaliação 
do desempenho que se encontrem devidamente concluídos e comprovados por fotocópia. 

10.3. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional, a 
aquisição de conhecimentos, competências e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre os 
entrevistadores e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. Este método é avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12 e 8 e 4 valores. 

10.4. A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção é efetuada através de lista, ordenada 
alfabeticamente, afixada no Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, e disponibilizada na página eletrónica da 
Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 

11. Ordenação final (OF): A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na escala de 0 a 
20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula: 

OF = AC (55%) + EPS (45%) 
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11.1. Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no n.º 2 
do artigo 23.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho. Subsistindo o empate, a ordenação dos candidatos será efetuada de 
acordo com a ordem de entrada das candidaturas. 

12. A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção, bem como a obtenção pelos 
candidatos de uma valoração inferior a 9,50 valores num dos métodos de seleção, determinará a exclusão do procedimento, 
não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, excluídos da ordenação final. 

13. Nos termos do n.º 5 do artigo 10.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho, as atas do júri que concretizam a forma 
de avaliação dos candidatos são publicitadas na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 

14. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato em caso de dúvidas sobre a situação que descreveram, a 
apresentação de documento comprovativo das suas declarações. 

15. As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
16. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados: A lista unitária de ordenação final dos 

candidatos aprovados, após homologação, é afixada no Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, e disponibilizada 
na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas, sendo ainda publicado um aviso no JORAM com 
informação referente à sua publicitação. 

17. Constituição do júri: 
Presidente: 
Dra. Carla Regina Gouveia Galhanas, Diretora do Centro de Formalidades de Empresas do Funchal. 
Vogais  efetivos: 
Dra. Rita Rosa Gomes, Diretora de Gestão de Inovação e Competitividade, do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, 

IP-RAM, que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos; 
Dr. Marco António Rodrigues Figueira, Diretor de Gestão de Recursos, do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-

RAM. 
Vogais  suplentes: 
Dra. Telma Dânia Mendonça Fernandes, Técnico Superior, do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM; 
Dra. Maria do Céu de Freitas Gonçalves da Costa Mendes Vieira Fernandes, Diretora do Gabinete de Recursos Humanos, 

do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas. 
18. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 

enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação. 

 
Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas, 27 de dezembro de 2023. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Sónia José Carvalho Olim Menezes 
 
 

Aviso n.º 712/2023 
 

Sumário: 
Abertura de procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo determinado, destinado ao preenchimento de 1 posto de trabalho da carreira de técnico superior, com licenciatura em 
Direito, previsto no Mapa de Pessoal do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 
 
Texto: 
 
Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo determinado 
 
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 

anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, nas redações em vigor, conjugado com o artigo 10.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 
de junho, torna-se público que, na sequência do despacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finanças, de 
15/09/2023, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos da Administração Pública Regional para 2023, e do 
despacho da Senhora Chefe do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, de 27/12/2023, se encontra 
aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar do dia útil seguinte à data da publicação do presente Aviso no Jornal Oficial da 
Região Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho a termo resolutivo certo, nos termos seguintes: 

1. Entidade Pública Empregadora: Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 
2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina-se ao preenchimento de 1 posto de trabalho da carreira de 

Técnico Superior, previsto no Mapa de Pessoal do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 
3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira/Categoria: Carreira e categoria de Técnico Superior. 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a exercer é correspondente à categoria de Técnico Superior, da 

carreira de Técnico Superior, conforme previsto no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, compreendendo a 
prestação de apoio técnico-jurídico no âmbito das atribuições do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, 
nomeadamente, conceção e redação de atos normativos; emissão de pareceres no âmbito dos procedimentos administrativos 
de candidaturas do tecido empresarial da Região Autónoma da Madeira aos sistemas de incentivo e aos instrumentos 
financeiros geridos pelo Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM; elaboração de procedimentos de cobrança 
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coerciva de dívidas, bem como de contratação pública; emissão de pareceres e acompanhamento dos processos de contratação 
de recursos humanos; representação em juízo do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, e acompanhamento dos 
processo judiciais. 

c) Habilitação e área de formação académica: Licenciatura em Direito. 
d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do artigo 38.º da LTFP e do artigo 47.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 26/2022/M, de 29 de dezembro, tendo por base, a 2.ª posição e o nível 16 da Tabela Remuneratória Única, da 
carreira geral de Técnico Superior, nos termos dos Anexos I e II do Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro, na sua 
redação atual. 

e) Condições preferenciais: É condição preferencial, a experiência profissional nas áreas e funções referidas na alínea b) 
e experiência e formação nas áreas dos Fundos Comunitários, Auxílios de Estado, Direito Administrativo e Direito da 
Contratação Pública. 

4. Local de Trabalho: Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 
5. Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 
de agosto, nas redações em vigor; Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, na redação em vigor; Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho; Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de 
dezembro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2021/M, 15 de novembro; Decreto Legislativo Regional 
n.º 28-A/99/M, de 30 de novembro; Portaria n.º 37/2021, de 19 de fevereiro. 

6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, que 
reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo identificados. 

6.1. Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da LTFP: 
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei especial; 
b) 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe 

desempenhar; 
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
6.2. Requisitos especiais: O referido na alínea c) do ponto 3. do presente aviso, ou seja, possuir licenciatura em Direito, 

não existindo a possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional. 
6.3. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos pontos 6.1. e 6.2. até à data limite para apresentação de 

candidaturas. 
6.4. Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria 

em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho nos mapas de pessoal do Instituto de 
Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento. 

7. Despacho autorizador do membro do Governo responsável pelas áreas das finanças e da administração pública: O 
presente procedimento concursal foi autorizado pelos supracitados Despachos de Sua Excelência o Secretário Regional das 
Finanças de 15/09/2023, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos da Administração Pública Regional 
para 2023, e da Senhora Chefe do Gabinete do Secretário Regional de Economia, de 27 de dezembro de 2023. Em 
conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 14.º e no artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, na redação em vigor, a abertura do presente procedimento concursal foi precedida de publicitação de oferta de 
mobilidade na Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira (BEP-RAM). 

8. Formalização de candidaturas: As candidaturas devem ser formalizada, obrigatoriamente, através do formulário de 
candidatura ao procedimento concursal que se encontra disponível na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, 
Mar e Pescas, em https://www.madeira.gov.pt/srem/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/Publicacoes e na 
página eletrónica da Bolsa de Emprego Púbico da Região Autónoma da Madeira em 
https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasGeral ou https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasTfp, podendo ainda ser obtido em 
papel nas instalações do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, à Avenida Arriaga, n.º 77, Edifício Marina 
Fórum, 4.º andar, no Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00. 

8.1. Os formulários, devidamente assinados pelos candidatos, sob pena de exclusão liminar do presente procedimento 
concursal, são entregues por um dos seguintes meios: 

a) Pessoalmente, nas instalações do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, à Avenida Arriaga, n.º 77, 
Edifício Marina Fórum, 4.º andar, no Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00; 

b) Remetido por correio, registado e com aviso de receção, ao Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, à 
Avenida Arriaga, n.º 77, Edifício Marina Fórum, 4.º andar, 9000-060 Funchal. 

8.2. Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico, por inexistência à data de sistema informático que 
possibilite a adequada submissão, receção e tramitação por meios eletrónicos. 

9. Documentos a juntar à candidatura: Os formulários de candidatura ao procedimento concursal devem ser assinados e 
acompanhados obrigatoriamente dos seguintes documentos, sob pena de exclusão: 

a) Fotocópia, simples e legível, do certificado comprovativo das habilitações literárias; 
b) Curriculum Vitae, detalhado, atualizado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos 

nele invocados; 
c) Documentos comprovativos de que reúne os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), c), d) e e) do 

ponto 6.1. do presente aviso; 
d) No caso de o candidato ser um trabalhador com vínculo de emprego público, é ainda obrigatória a apresentação de 

declaração emitida pelo órgão ou serviço onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data de abertura do 
presente procedimento concursal, onde conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do vínculo, data da sua 
constituição, cargo, ou carreira/categoria de que seja titular, e, atividade/funções que executa, devendo ainda a declaração 
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mencionar o posicionamento remuneratório em que o trabalhador se encontra posicionado na carreira/categoria de origem, 
bem como a avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto de avaliação, com referência aos valores 
quantitativo e qualitativo, ou, sendo o caso, a indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais períodos. 

9.1. Pode ser dispensada a apresentação dos documentos referidos na alínea c) do ponto 9., desde que o candidato declare 
sob compromisso de honra, no próprio requerimento, em alíneas separadas, que reúne os referidos requisitos. 

9.2. A apresentação do documento exigido na alínea d) do ponto 9. é dispensada quando o candidato seja trabalhador do 
Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 

9.3. Os candidatos com deficiência devem declarar, no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência, bem como os elementos necessários a garantir que o processo de seleção dos 
candidatos com deficiência se adequa, nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão. 

9.4. O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente comprovados, sob pena de, na falta da sua 
apresentação, não serem valorados. 

10. Métodos de seleção: 
10.1. Os métodos de seleção a aplicar são os seguintes: 
a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.2. Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior 

relevância para o posto de trabalho a ocupar, designadamente: habilitação académica, formação profissional, experiência 
profissional, todas relacionadas com o exercício da função a concurso, e avaliação do desempenho. Este método de seleção é 
avaliado de 0 a 20 valores. Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, formações, experiência e avaliação 
do desempenho que se encontrem devidamente concluídos e comprovados por fotocópia. 

10.3. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional, a 
aquisição de conhecimentos, competências e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre os 
entrevistadores e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. Este método é avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12 e 8 e 4 valores. 

10.4. A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção é efetuada através de lista, ordenada 
alfabeticamente, afixada no Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, e disponibilizada na página eletrónica da 
Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 

11. Ordenação final (OF): A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na escala de 0 a 
20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula: 

OF = AC (55%) + EPS (45%) 
11.1. Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no n.º 2 

do artigo 23.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho. Subsistindo o empate, a ordenação dos candidatos será efetuada de 
acordo com a ordem de entrada das candidaturas. 

12. A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção, bem como a obtenção pelos 
candidatos de uma valoração inferior a 9,50 valores num dos métodos de seleção, determinará a exclusão do procedimento, 
não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, excluídos da ordenação final. 

13. Nos termos do n.º 5 do artigo 10.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho, as atas do júri que concretizam a forma 
de avaliação dos candidatos são publicitadas na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 

14. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato em caso de dúvidas sobre a situação que descreveram, a 
apresentação de documento comprovativo das suas declarações. 

15. As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
16. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados: A lista unitária de ordenação final dos 

candidatos aprovados, após homologação, é afixada no Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, e disponibilizada 
na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas, sendo ainda publicado um aviso no JORAM com 
informação referente à sua publicitação. 

17. Constituição do júri: 
Presidente: 
Dra. Maria Madalena Ramos de Freitas Araújo de Sousa Freitas, Vogal do Conselho Diretivo do Instituto de 

Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 
Vogais  efetivos: 
Dr. Rui Ludgero Gonçalves, Chefe da Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso, do Instituto de Desenvolvimento 

Empresarial, IP-RAM; 
Dr. Marco António Rodrigues Figueira, Diretor de Gestão de Recursos, do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 
Vogais  suplentes: 
Dra. Telma Dânia Mendonça Fernandes, Técnico Superior, do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM; 
Dra. Maria do Céu de Freitas Gonçalves da Costa Mendes Vieira Fernandes, Diretora do Gabinete de Recursos Humanos, 

do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas. 
18. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 

enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação. 

 
Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas, 27 de dezembro de 2023. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Sónia José Carvalho Olim Menezes 



29 de dezembro de 2023 
Número 240 

S - 19 

 

Aviso n.º 713/2023 
 

Sumário: 
Abertura de procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, destinado ao preenchimento de 1 posto de trabalho da carreira de assistente técnico, previsto no Mapa 
de Pessoal da Direção Regional de Pescas, abrangido pelo Sistema Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria Regional 
de Economia, Mar e Pescas. 
 
Texto: 
 
Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado: Nos 

termos e ao abrigo do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas(LGTFP) aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, adaptada à Administração Regional Autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto e da Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro, torna-se público que, na 
sequência do Despacho de Sua Excelência o Senhor Secretário Regional das Finanças do Governo Regional da Madeira, 
datado de 15 de setembro do corrente ano, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos para o ano de 2023, e 
do Despacho da Senhora Chefe do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, datado de 27 de dezembro de 
2023, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Jornal Oficial da 
Região Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, nos termos seguintes:  

 
1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 
2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina-se ao preenchimento de um posto de trabalho da categoria de 

Assistente Técnico, da carreira de Assistente Técnico, previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal da Direção Regional de 
Pescas, da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas, abrangido pelo Sistema Centralizado de Gestão de Recursos 
Humanos, da Secretaria Regional de Economia, nos termos do artigo 14.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 
31 de dezembro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2021/M, de 15 de novembro de acordo com as seguintes 
referências:  

3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira: Carreira de Assistente Técnico; 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a exercer é a correspondente à categoria de Assistente Técnico, da 

carreira de Assistente Técnico, tal como descrita no Anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, adaptada à Administração 
Regional Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, desenvolvendo atividades 
no âmbito das competências da Direção de Serviços de Infraestruturas, da Direção Regional de Pescas, da Secretaria Regional 
de Economia, Mar e Pescas, tendo como funções específicas a manutenção das Instalações Frigoríficas a amoníaco. 

c) Habilitação e área de formação académica: 12.º ano de escolaridade ou curso equiparado, não sendo admitidos 
candidatos detentores de formação ou experiência profissional substitutiva daquele grau habilitacional.  

d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, adaptada à administração regional autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto e condições previstas no artigo 47.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 26/2022/M, de 29 de dezembro, tendo por base a 1.ª posição, nível 7 da carreira de Assistente Técnico, da Tabela 
Remuneratória Única; 

4. Local de Trabalho: Sem prejuízo do disposto quanto ao Sistema Centralizado de Gestão de Recursos Humanos, o 
local de trabalho será nas instalações da Direção Regional de Pescas, da Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 

5. Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, retificada pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de agosto, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, 
de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 
82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, e pelos Decretos-Leis n.ºs 6/2019, de 14 de janeiro, 51/2022, de 26 de 
julho, e, 84-F/2022, de 16 de dezembro, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 1-A/2020, de 31 de janeiro, e, 28-
A/2021/M, de 30 de dezembro; Portaria n.º 910/2022, de 7 de dezembro; Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2021/M, 15 de novembro, Decreto Regulamentar Regional n.º 26/2020/M, de 1 de 
abril. 

6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem 
vínculo de emprego público, que reúnam os requisitos gerais abaixo identificados.  

6.1 Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de agosto, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de 
agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro, e, 
2/2020, de 31 de março, e pelos Decretos-Leis n.ºs 6/2019, de 14 de janeiro, 51/2022, de 26 de julho, e, 84-F/2022, de 16 de 
dezembro, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 1-A/2020, de 31 de janeiro, e 28-A/2021/M, de 30 de dezembro:  

a. Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei especial;  
b. Ter 18 anos de idade completos;  
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c. Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar;  

d.  Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;  
e. Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.  
6.2 Requisitos especiais: O referido na alínea c) do ponto 3. do presente aviso, ou seja, possuir 12.º Ano de escolaridade ou 

curso que lhe seja equiparado. 
6.3 O candidato deve reunir os requisitos referidos no ponto 6.1. e 6.2 até à data limite para apresentação de candidaturas. 
6.4 Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria 

em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no mapa de pessoal da Secretaria Regional de 
Economia, Mar e Pescas, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.  

7. O presente procedimento concursal foi autorizado para o provimento de um posto de trabalho da categoria de 
Assistente Técnico, da carreira de Assistente técnico, e consta do Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos, aprovado 
em anexo ao Despacho do Secretário Regional das Finanças do Governo Regional da Madeira, datado de 15 de setembro do 
corrente ano. 

8.1 Em conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 14.º e no artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, a abertura do presente procedimento concursal foi precedida de publicitação de oferta de 
mobilidade na Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira (BEP-RAM).  

8. Formalização de candidatura: A candidatura deve ser formalizada, obrigatoriamente, através do formulário de 
candidatura ao procedimento concursal que se encontra disponível na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia 
em https://www.madeira.gov.pt/srem/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/Publicacoes e na página eletrónica da 
Bolsa de Emprego Púbico da Região Autónoma da Madeira em https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasGeral ou 
https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasTfp, podendo ainda ser obtido em papel nas instalações do Gabinete de Recursos 
Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de Economia, à Quinta Vila Passos, Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, no 
Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00. 

9.1 O formulário, devidamente assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente procedimento concursal, 
é entregue por um dos seguintes meios: 

a) Pessoalmente, nas instalações do Gabinete do Secretário Regional de Economia, à Quinta Vila Passos, Rua Alferes 
Veiga Pestana, n.º 15, no Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00;  

b) Remetido por correio, registado e com aviso de receção, ao Gabinete do Secretário Regional de Economia, à Quinta 
Vila Passos, Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, 9054-505 Funchal. 

9.2 Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico, por inexistência à data de sistema informático que 
possibilite a adequada submissão, receção e tramitação por meios eletrónicos. 

9. Documentos a juntar à candidatura: o formulário de candidatura ao procedimento concursal deve ser assinado e 
acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:  

a) Fotocópia, simples e legível, do certificado comprovativo das habilitações literárias;  
b) Curriculum Vitae, detalhado, atualizado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos 

nele invocados;  
c) Documentos comprovativos de que reúne os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), c), d) e e) do 

ponto 6.1. do presente aviso;  
d) Declaração emitida pelo órgão ou serviço onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data de abertura 

do presente procedimento concursal, onde conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do vínculo, data da sua 
constituição, cargo, ou carreira/categoria de que seja titular, e atividade/funções que executa, devendo ainda a declaração 
mencionar o posicionamento remuneratório em que o trabalhador se encontra posicionado na carreira/categoria de origem, 
bem como a avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto de avaliação, com referência aos valores 
quantitativo e qualitativo, ou, sendo o caso, a indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais períodos.  

10.1. Pode ser dispensada a apresentação dos documentos referidos na alínea c) do ponto 10., desde que o candidato 
declare sob compromisso de honra, no próprio requerimento, em alíneas separadas, que reúne os referidos requisitos.  

10.2. A apresentação do documento exigido na alínea d) do ponto 10. é dispensada quando o candidato seja trabalhador da 
Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas. 

10.3. O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente comprovados, sob pena de, na falta da sua 
apresentação, não serem valorados. 

10. Métodos de seleção:  
11.1. Os métodos de seleção a aplicar são os seguintes: 
a) Prova de Conhecimentos escrita (PC);  
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
11.2. Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 

atividade caracterizadoras do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado e não usem a faculdade de 
opção pela aplicação dos métodos referidos no ponto 11.1. conferida pelo n.º 3 do artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, adaptada à Administração 
Regional Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, são os seguintes:  

a) Avaliação curricular (AC);  
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
11.3. Prova de Conhecimentos (PC): 
A Prova de Conhecimentos Escrita (PC): Visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissionais e as competências 

técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função, incluindo o adequado conhecimento da língua Portuguesa. A 
Prova de Conhecimentos será de natureza teórica, de conteúdo geral, de realização individual, em suporte de papel e sob 
forma escrita, com possibilidade de consulta. A Prova terá a duração de 90 minutos, obedecendo ao seguinte programa: 
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- Orgânica do XIV Governo Regional da Madeira - Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2023/M, de 10 de novembro;  
- Decreto Regulamentar Regional n.º 26/2020/M, de 1 de abril, que aprova a orgânica da Direção Regional de Pescas; 
- Portaria n.º 283/2020, de 26 de junho, que aprova a estrutura nuclear dos serviços da Direção Regional de Pescas e as 

respetivas missões, atribuições e competências; 
- Modernização Administrativa - Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na sua atual redação - Define os princípios gerais 

de ação a que devem obedecer os serviços e organismos da Administração Pública na sua atuação face ao cidadão, bem como 
reúne de uma forma sistematizada as normas vigentes no contexto da modernização administrativa; 

- Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; 

- Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua atual redação; 
- Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na administração regional autónoma da Madeira - Decreto 

Legislativo Regional n.º 27/2009/M, de 21 de agosto, na sua atual redação;  
- Orçamento do Estado em vigor à data da realização da Prova de Conhecimentos; 
- Orçamento da Região Autónoma da Madeira em vigor à data da realização da Prova de Conhecimentos;  
- Execução Orçamento da Região Autónoma da Madeira em vigor à data da realização da Prova de Conhecimentos;  
Em toda a legislação referida deverão ser consideradas as versões atualizadas.  
11.4. Entrevista Profissional de Seleção (EPS):  
Visa avaliar de forma objetiva e sistemática a experiência profissional e aspetos comportamentais, nomeadamente os 

relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Serão fatores a avaliar na Entrevista 
Profissional de Seleção a Experiência Profissional (EP), a Motivação (M), o Sentido de Responsabilidade (SR), o 
relacionamento interpessoal (RI) e a Capacidade de Comunicação (CC). Terá a duração de 30 minutos e uma ponderação final 
de 40%. Será avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores; 

11.5. Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou 
profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e 
avaliação do desempenho obtida. São considerados e ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar, designadamente: habilitação académica, formação profissional, experiência profissional, todas relacionadas com o 
exercício da função a concurso, e avaliação do desempenho. Este método de seleção é avaliado de 0 a 20 valores. Só serão 
contabilizados os elementos relativos às habilitações, formações, experiência e avaliação do desempenho que se encontrem 
devidamente concluídos e comprovados por fotocópia.  

11. Ordenação final (OF): A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na escala de 0 a 
20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula, consoante a origem e/ou opção do candidato: 

a) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 11.1.: OF = PC (60%) + EPS (40%); 
b) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 11.2.: OF = AC (60%) + EPS (40%). 
12.1 Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no n.º 2 

do artigo 23.º da Portaria n.º 910/2022, de 7 de dezembro. Subsistindo o empate, a ordenação dos candidatos será efetuada de 
acordo com a ordem de entrada das candidaturas. 

12. A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção determinará a desistência do 
procedimento, bem como serão excluídos no procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 
valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, 
excluídos da ordenação final. 

13. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato em caso de dúvidas sobre a situação que descreveram, a 
apresentação de documento comprovativo das suas declarações.  

14. As falsas declarações são punidas nos termos da lei.  
15. Publicitação dos resultados obtidos nos métodos de seleção e da lista unitária de ordenação final dos candidatos:  
Os resultados obtidos pelos candidatos em cada um dos métodos de seleção e a lista unitária de ordenação final, após 

homologação, serão afixadas no Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e Pescas, e disponibilizada na página 
eletrónica da referida Secretaria Regional sendo ainda publicado um aviso no JORAM com informação referente à sua 
publicitação. 

16. Constituição do júri: 
Presidente: 
- Nuno Manuel Abreu Gouveia, Diretor Regional de Pescas. 
Vogais  Efetivos: 
- Maria do Céu de Freitas Gonçalves da Costa Mendes Vieira Fernandes, Diretora do Gabinete de Recursos Humanos da 

Secretaria Regional de Economia Mar e Pescas, que substituirá o presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos; 
- João Alexandre Andrade Romeira, Técnico Superior, da Direção Regional de Pescas. 
Vogais  suplentes: 
- Pedro Miguel Alves Delgado, Diretor de Serviços da Direção Regional de Pescas; 
- Tânia Patrícia Rodrigues Silva, Coordenadora Técnica do Gabinete de Recursos Humanos da Secretaria Regional de 

Economia Mar e Pescas. 
17. Período Experimental:  
17.1-O regime aplicável ao período experimental obedecerá ao estabelecido no artigo 45.º e seguintes da LTFP.  
17.2-O Júri responsável pelo acompanhamento e avaliação do período experimental terá a mesma composição do Júri do 

concurso, devendo o mesmo analisar e propor para aprovação as regras a observar na respetiva avaliação. 
18. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 

enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação. 
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19. Candidatos portadores de deficiência: Nos termos do n.º 3, do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de agosto, o candidato portador de 
deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. 

 
20. Os candidatos portadores de deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 

respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro. 

 
Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas, 27 de dezembro de 2023. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Sónia José Carvalho Olim Menezes 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS 
 

Aviso n.º 714/2023 
 

Sumário: 
Abertura de procedimento concursal comum  pelo prazo de dez (10) dias úteis a contar da data da publicação no Jornal Oficial para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, destinado ao 
preenchimento de 3 postos de trabalho na carreira especial de Técnico superior em Orçamento e Finanças, previsto no mapa de pessoal 
da Direção Regional do Orçamento e Tesouro. 
 
Texto: 
Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público a termo resolutivo certo: Em 

cumprimento do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, adaptada à Administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, conjugado com o artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria 
n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro, torna-se público que, na sequência do despacho de Sua Excelência o Secretário Regional das 
Finanças, de 15 de setembro de 2023, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos para os serviços e 
organismos da Administração Pública Regional para o ano de 2023, e do seu  despacho de 27/12/2023, que autorizou a 
abertura do presente procedimento se encontra aberto pelo prazo de dez (10) dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, nos 
termos seguintes: 

1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional das Finanças. 
2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina-se ao preenchimento de 3 postos de trabalho na carreira especial de 

Técnico superior em Orçamento e Finanças, previsto no mapa de pessoal da Direção Regional do Orçamento e Tesouro, da 
Secretaria Regional das Finanças, com as seguintes características: 

a) Carreira: Técnico Superior em Orçamento e Finanças, regulada pelo artigo 53.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 2/2018/M, de 9 de janeiro, e pelo Decreto-Lei n.º 58/2015, de 21 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 110-A/2023, de 28 
de novembro 

b) Atribuição, competência ou atividade: Prestação de Apoio Técnico à Direção Regional de Orçamento e Tesouro, sendo 
a atividade a exercer no âmbito das atribuições daquela Direção Regional, nomeadamente as contempladas no artigo 3.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 40/2020/M, de 12 de agosto e as previstas no Anexo II do Decreto–Lei n.º 58/2015, de 21 
de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 110-A/2023, de 28 de novembro, com as devidas adaptações.   

c) Habilitação e área de formação académica: Licenciatura em Economia/Gestão de Empresas/Finanças ou Contabilidade. 
d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do artigo 38.º da LTFP e condições previstas no artigo 47.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 28-A/2021/M, de 30 de dezembro, tendo por base a 1.ª posição e o nível 17, da carreira especial de 
técnico superior em orçamento e finanças, constantes do Anexo I do Decreto-Lei n.º 58/2015, de 21 de abril, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 110-A/2023, de 28 de novembro. 

3.  Condições especiais do presente procedimento concursal:  
a) O ingresso na carreira especial de técnico superior em orçamento e finanças depende de aprovação em curso de 

formação específica que tem lugar no decurso do período experimental;  
b) Nos termos do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 58/2015, de 21 de abril, aplicável à carreira especial de técnico superior em 

orçamento e finanças da DROT, por força do disposto no n.º 2 do artigo 53.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2018/M, 
de 9 de janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2018/M, de 6 de agosto, o trabalhador recrutado na 
sequência do presente procedimento concursal fica obrigado a um período mínimo de três anos de permanência na DROT a 
contar do termo da aprovação no curso de formação. 

4. Local de Trabalho: Secretaria Regional das Finanças - Direção Regional do Orçamento e Tesouro, sita à Avenida 
Arriaga, no Funchal. 

5. Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), adaptada à administração regional autónoma 
da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho; Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Decreto Regulamentar Regional 
n.º 13/2021/M, de 16 de novembro; Decreto Regulamentar Regional n.º 40/2020/M, de 12 de agosto; artigo 53.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 2/2018/M, de 9 de janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2018/M, de 6 de agosto; 
e, Decreto-Lei n.º 58/2015, de 21 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 110-A/2023, de 28 de novembro. 
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6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, que 
reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo identificados. 

6.1. Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da LTFP: 
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei especial;  
b) 18 anos de idade completos;  
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;  
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;  
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.  
6.2. Requisitos especiais: O referido na alínea c) do ponto 2. do presente aviso, ou seja, possuir a Licenciatura em 

Economia/Gestão de Empresas/Finanças ou Contabilidade. 
6.3.  Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria 

em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no mapa de pessoal da DROT, idênticos ao 
posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.  

7. Despacho autorizador dos membros do Governo responsáveis pela área das finanças e administração pública: O presente 
procedimento concursal foi autorizado por despacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finanças, de 15 de setembro 
de 2023, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos para os serviços e organismos da Administração 
Pública Regional para o ano de 2023, e do seu despacho de 27 de dezembro de 2023. 

Em conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, a 
abertura deste procedimento foi precedida de publicitação de oferta de mobilidade na Bolsa de Emprego Público da Região 
Autónoma da Madeira (BEP-RAM). 

8. Formalização de candidaturas: As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, através do formulário de 
candidatura ao procedimento concursal que se encontra disponível na página eletrónica da Secretaria Regional das Finanças 
em https://www.madeira.gov.pt/vplEstrutura/RH-eRecrutamento na página eletrónica da Bolsa de Emprego Púbico da Região 
Autónoma da Madeira em https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasTfp e pode ainda ser obtido em papel nas instalações do 
Departamento de pessoal do Gabinete do Secretário Regional das Finanças à Avenida Zarco, no Funchal, nos períodos 
compreendidos, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00. 

8.1. O requerimento é dirigido a Sua Excelência o Secretário Regional das Finanças e entregue pessoalmente, nas 
instalações do Departamento de Pessoal do Gabinete do Secretário Regional das Finanças, nos períodos compreendidos das 
9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00, ou remetido por correio, registado e com aviso de receção, ao Gabinete do Secretário 
Regional das Finanças, sito à Avenida Arriaga, 9004-528 Funchal. 

8.2. Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico, por razões que se prendem com a necessidade de 
preparar um sistema para a sua submissão por meios eletrónicos.  

9. Documentos a juntar à candidatura: Os formulários de candidatura ao procedimento concursal, devidamente 
preenchidos, datados e assinados, devem ser acompanhados obrigatoriamente dos seguintes documentos, sob pena de 
exclusão:  

a) Fotocópia, simples e legível, do certificado comprovativo das habilitações literárias;  
b) Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos nele 

invocados, nomeadamente dos certificados comprovativos da formação profissional e dos documentos comprovativos da 
experiência profissional;  

c) Documentos comprovativos de que reúne os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), c), d) e e) do 
ponto 6.1. do presente aviso. 

d) No caso  de o candidato ser um trabalhador com vínculo de emprego público, é ainda obrigatória a apresentação de 
declaração emitida pelo órgão ou serviço onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data de abertura do 
presente procedimento concursal, onde conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do vínculo, data da sua 
constituição, cargo, ou carreira/categoria de que seja titular, e atividade/funções que executa, devendo ainda a declaração 
mencionar o posicionamento remuneratório em que o trabalhador se encontra posicionado na carreira/categoria de origem, 
bem como a avaliação de desempenho respeitante aos três últimos períodos objeto de avaliação, com referência aos valores 
quantitativos e qualitativos, ou, sendo o caso, a indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais períodos. 

9.1. Poderá ser dispensada a apresentação dos documentos referidos na alínea c) do ponto 9., desde que o candidato 
declare sob compromisso de honra, no próprio requerimento, em alíneas separadas, que reúne os referidos requisitos.  

9.2. A apresentação dos documentos exigidos nas alíneas c) e d), do ponto 9., é dispensada quando o candidato seja 
trabalhador da Secretaria Regional das Finanças.  

9.3. O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente comprovados, sob pena de, na falta da sua 
apresentação, não serem valorados.  

10. Métodos de seleção: 
10.1. Os métodos de seleção a utilizar são:  
a) Prova de Conhecimentos (PC): Visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissionais e as competências técnicas 

dos candidatos necessárias ao exercício da função, incluindo o adequado conhecimento da língua portuguesa. A Prova de 
Conhecimentos será de natureza teórica, de conteúdo geral e específico, de realização individual, em suporte de papel e em 
forma escrita, sem consulta da legislação. Na avaliação deste método de seleção é adotada a escala de 0 a 20 valores, 
considerando-se a valoração até às centésimas. A Prova terá a duração de 90 minutos, obedecendo ao seguinte programa: 

Constituição da República Portuguesa, Decreto de 10 de abril de 1976, na sua redação atual; 
Estatuto político-administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na sua 

redação atual; 
Orçamento do Estado para 2023, aprovado pela Lei n.º 24-D/2022, de 30 de dezembro; 
Execução do Orçamento do Estado para 2023, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 10/2023, de 8 de fevereiro; 
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Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2023, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2022/M de 29 
de dezembro; 

Execução do Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano de 2023, aprovado pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 8/2023/M, de 22 de março de 2023; 

Organização e Funcionamento do XIV Governo Regional da Madeira, aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2023/M, de 10 de novembro;  

Orgânica da Secretaria Regional das Finanças, aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2021/M, de 16 de 
novembro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2023/M, de 10 de janeiro; 

Orgânica da Direção Regional do Orçamento e Tesouro, aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 40/2020/M, de 
12 de agosto; 

Estrutura nuclear da Direção Regional do Orçamento e Tesouro, aprovada pela Portaria n.º 648/2020, de 8 de outubro, 
alterada pela Portaria n.º 289/2022, de 7 de junho; 

Estrutura Flexível da Direção Regional do Orçamento e Tesouro, aprovada pelo despacho n.º 281/2022, de 29 julho de 
2022 que revogou o Despacho n.º 464/2020, de 26 de novembro da Vice-Presidência do Governo Regional; 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 
84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, e 73/2017, de 16 de 
agosto; 

Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, na sua atual redação, adapta à administração regional 
autónoma da Madeira a Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas; 

Código do Procedimento Administrativo - Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua atual redação; 
Princípios e normas a que deve Obedecer a Organização da Administração Direta e Indireta da Região Autónoma da 

Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, na sua atual redação; 
 Lei das Finanças das Regiões Autónomas - Lei Orgânica n.º 2/2013 de 2 de setembro, alterada pelas Leis n.º 83-C/2013 

de 31 de dezembro e 82-B/2014 de 31 de dezembro; 
Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas - Lei n.º 98/97 de 26 de agosto, alterada pelas Leis n.ºs 87-B/98, de 

31 de dezembro; 1/2001, de 4 de janeiro; 55-B/2004, de 30 de dezembro; 48/2006 de 29 de agosto; 35/2007, de 13 de agosto; 
3-B/2010, de 28 de abril; 61/2011, de 7 de dezembro; 2/2012, de 6 de janeiro; 20/2015, de 9 de março; 42/2016, de 28 de 
dezembro; 2/2020, de 31 de março; 27-A/2020, de 24 de julho, 12/2022, de 27 junho; e 56/2023, de 6 de outubro; 

 Lei de Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma da Madeira - Lei n.º 28/92, de 1 de setembro, alterada pela Lei 
n.º 30-C/92 de 28 de dezembro; 

 Lei de Enquadramento Orçamental - Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, alterada pelas Lei n.º 2/2018, de 29 de janeiro, 
37/2018, de 7 de agosto e 41/2020, de 18 de agosto, e 10-B/2022, de 28 de abril de 2022; 

Regime de Administração Financeira do Estado - Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de julho, alterado pelos Decretos-Leis  
n.ºs 275-A/93, de 9 de agosto; 113/95, de 25 de maio; pela Lei n.º 10-B/96, de 23 de março; Decreto-Lei n.º 190/96 de 9 de 
outubro; Lei n.º 55-B/2004, de 30 de dezembro; Decreto-lei n.º 29-A/2011 , de 1 de março, e, Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 
dezembro; Decreto-Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro; Decreto-Lei 84/2019, de 28 de julho; Decreto-Lei n.º 53/2022, de 12 
de agosto, e Decreto-Lei n.º 21/2023, de 24 de março; 

Lei dos compromissos e pagamentos em atraso (LCPA) - Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pelas Leis 
n.º 20/2012, de 14 de maio; 64/2012, de 20 de dezembro; 66-B/2012, de 31 de dezembro; e, 22/2015, de 17 de março; 

Código dos Contratos Públicos - Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 
de outubro, Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, Decreto-Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezembro e Decretos-Leis n.ºs 149/2012, de 12 de julho, 214-G/2015, de 2 de outubro, 111-B/2017, de 31 de agosto, 33/2018, 
de 15 de maio; e 170/2019, de 4 de dezembro; Lei n.º 30/2021, de 21 de maio; Decretos-Leis n.ºs 78/2022, de 7 de novembro 
e 54/2023, de 14 de julho; 

Sistema de Normalização Contabilística para a Administração Pública Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, 
alterado pelos Decretos-Leis n.º 85/2016, de 21 de dezembro e 33/2018, de 15 de maio e regulamentado pela Portaria 
n.º 218/2016, de 14 de julho; 

Lei de Bases da Contabilidade Pública - Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro. 
Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas. 
As provas não poderão ser assinadas sendo apenas identificadas por uma numeração convencional a atribuir pelo Júri, a 

qual substitui o nome do candidato até que se encontre completa a sua avaliação, de acordo com o disposto na alínea a) do 
n.º 2 do artigo 8.º da Portaria. 

b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional, a 
aquisição de conhecimentos, competências e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre os 
entrevistadores e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. Este método será avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. 

10.2. Os métodos de seleção a utilizar aos candidatos que sejam titulares de carreira e exerçam as funções mencionadas no 
ponto 2., e não usem a faculdade de opção pela aplicação dos métodos referidos no ponto 10.1. conferida pelo n.º 3 do artigo 
36.º da LTFP, são os seguintes: 

a) Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou 
profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e 
avaliação do desempenho obtida. São considerados e ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar, designadamente: habilitação académica, formação profissional e experiência profissional, todas relacionadas com o 
exercício da função a concurso e avaliação do desempenho para os candidatos que já tenham desempenhado esta função. Este 
método de seleção será avaliado de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média aritmética simples ou ponderada das classificações dos elementos a avaliar. Só serão contabilizados os elementos 
relativos às habilitações, formações experiência e avaliação do desempenho que se encontrem devidamente concluídos e 
comprovados por fotocópia. 
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b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional, a 
aquisição de conhecimentos, competências e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre os 
entrevistadores e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. Este método será avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12 e 8 e 4 valores. 

11. Ordenação final (OF): A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção, que será expressa na escala de 0 a 20 valores e será 
efetuada através da seguinte fórmula: 

OF = PC (55%) + EPS (45%) OU OF = AC (55%) + EPS (45%)  
11.1. Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no n.º 2 

do artigo 23.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho. 
11.2. Publicitação dos resultados obtidos nos métodos de seleção e da lista unitária de ordenação final dos candidatos: A 

lista unitária de ordenação final, após homologação, é afixada no Departamento de Pessoal do GSRF e disponibilizada na 
página eletrónica da Secretaria Regional das Finanças, sendo ainda, a lista unitária de ordenação final, notificada aos 
candidatos na forma estabelecida no artigo 24.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho. 

12. A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção, bem como a obtenção pelos candidatos 
de uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, determinará a sua exclusão do procedimento concursal, 
não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, excluídos na ordenação final. 

13. As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
14. Constituição do júri:  
Presidente: Dra. Dulce Feliciana Alves Faria Veloza, Diretora Regional do Orçamento e Tesouro.  
Vogais efetivos: Dra. Ana Paula de Sousa Brazão, Diretora do Gabinete de Recursos Humanos do Gabinete da Secretaria 

Regional das Finanças, que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos; 
Dr. Rui Manuel de Nóbrega Paixão, Diretor de Serviços de Autarquias Locais e Coordenação da Direção Regional do 

Orçamento e Tesouro. 
Vogais suplentes: Dr. Hugo Duarte Araújo Costa, Diretor de Serviços de Estudos e Controlo Orçamental da Direção 

Regional do Orçamento e Tesouro. 
Dra. Lucília Fernandes Branquinho da Costa Neves, Diretora de Serviços dos Serviços e Fundos Autónomos, da Direção 

Regional do Orçamento e Tesouro. 
15. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 

enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação. 

 
Secretaria Regional das Finanças, 27 de dezembro de 2023. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Ana Maria Soares de Freitas 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Pública. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 7,92 (IVA incluído) 
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